
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.307 - SP (2014/0044339-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS LAUDADE 
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA E OUTRO(S)
  MOACIR ANSELMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : ELAINE EVANGELISTA E OUTRO(S)
  PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. INDENIZAÇÃO. 
VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. JULGADO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ.
5. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.307 - SP (2014/0044339-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ANTÔNIO CARLOS LAUDADE contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que

"(...)
É clara a contradição, pois, embora tenha concluído que 'o Tribunal 

de origem ao desacolher os embargos declaratórios, por inexistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão embargado', por outro, rejeitou o apelo 
em razão de verificar ausente o debate expresso BUSCADO NOS EMBARGOS 
(...)

(...)
Com toda vênia, ainda que não esteja obrigado a manifestar-se, se 

instado como de fato o foi, deixar de se manifestar leva a nulidade, por negativa 
de vigência aos artigos 458, 515, 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, 
pois, o 'conteúdo normativo dos arts 6º e 7º, parágrafo único, do CDC e arts. 515 
e 476 do CPC, não foram debatidos no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração'.

Ora, o artigo 535 do CPC, dispõe que são cabíveis embargos de 
declaração quando a decisão for omissa, obscura ou contraditória, ou quando o 
julgado embargado decide a demanda orientado por premissa fática equivocada.

No caso dos autos, os embargos foram oferecidos, primeiro, 
porque e, segundo, porque o Tribunal 'a quo' deixou de aplicar a Súmula 54-STJ, 
em situação que a reclama, demonstrando que referido enunciado cuida dos 
JUROS, no entanto o que o E. Tribunal de Justiça fez, foi tratar da Súmula 362, 
que cuida da CORREÇÃO, questão que sequer foi suscitado nos embargos

(...)
E ainda, de se concluir que tais dispositivos e questões foram 

instados por meio de embargos, portanto, alguma manifestação deveria ter sido 
declinada e, se não foram, como de fato não foram, a preliminar de nulidade 
deveria ter sido acolhida.

(...)
Ora, cinqüenta salários mínimos não são R$ 10.000,00, daí a 

divergência demonstrada nos diversos acórdão confrontados, o que nos leva a 
conclusão relativa a alinea 'c' do permissivo constitucional (...)

(...)
E quanto ao valor do dano moral, de rigor verificar que três foram 

os acórdãos confrontados e todos cuidam de apontamento indevido e reparação 
adequada equivalente a cinqüenta salários mínimos.

(...)
(...) demonstrou à saciedade a identificação das circunstâncias que 

assemelham ou identificam os casos em confronto e, a realização do cotejo 
analítico entre elas, em atendimento ao disposto nos artigos 255, §§ 1º e 2º, do 
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RISTJ, e 541, parágrafo único, art. 544, § 4º, I, do CPC, que permitem sim o 
acolhimento do especial e, por outro lado, não colidem de forma alguma com a 
Súmula 7, do E. STJ" (fls. 446/455 e-STJ).

Ao final, requer que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado 

competente.

É o relatório.

 

Documento: 1380158 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.307 - SP (2014/0044339-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, no tocante à alegada negativa de prestação 

jurisdicional, agiu corretamente o Tribunal de origem ao desacolher os embargos 
declaratórios, por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, 
que objetivava a reforma do julgado por via inadequada. A propósito os seguintes 
julgados:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. 
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, 
pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações 
em que se verifica a existência dos vícios na lei indicados. 
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está 
claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia. 
(...)
4. Agravo regimental desprovido' (AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
10/5/2011, DJe 19/5/2011).
'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - PRECLUSÃO - AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF - TRANSAÇÃO 
E PRESCRIÇÃO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ - PRODUÇÃO DE PROVAS - 
CRITÉRIO DO MAGISTRADO - JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA - OCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE - RECURSO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se prestando para 
promover a reapreciação do julgado.
(...)
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6. Recurso improvido' (REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, julgado em 15/2/2011, DJe 24/2/2011).
Quanto ao conteúdo normativo dos arts 6º e 7º, parágrafo único, do 

CDC e arts. 515 e 476 do CPC, não foram debatidos no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração. Desatendido, portanto, o 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EXECUÇÃO - EMBARGOS - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - TÍTULO EXECUTIVO - LIQUIDEZ, 
CERTEZA E EXIGIBILIDADE - REEXAME DO QUADRO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 211 desta Corte.
2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade 
no Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida 
e suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do 
Agravante.
(...)
5.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no Ag 1.295.469/GO, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 14/6/2011, 
DJe 24/6/2011).
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja 
vista que o julgado está devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, 
como consabido, não está o julgador a tal obrigado.

Quanto à pretensão recursal de majoração do valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via 
do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. ALEGADA OMISSÃO NO 
JULGADO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR 
FIXADO. SÚMULA 07/STJ. 
(...)
3. A revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
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exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
4. No presente caso, não há motivos para rever a decisão ora 
agravada, de modo que deve ser mantido o valor da indenização, 
fixado pelas instâncias ordinárias em R$6.000,00 (seis mil reais).
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa' (AgRg 
no AREsp 214.523/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 17/4/2013).
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. 
COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
(...)
3. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está 
sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja 
irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso em que 
fixado em R$ 7.000,00.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no Ag 
1.149.294/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 18/5/2011).
Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o 

entendimento dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula 
nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 
135.461/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 
19/6/1997, DJ 18/8/97).

Por fim, quanto a alegada divergência jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º e § 2º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o conhecimento do 
recurso especial pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não 
demonstrada, como na hipótese, a similitude fática entre as hipóteses 
confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de interpretação da lei 
federal invocada. 

Nesse sentido: 
'RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO 
MANTO DA COISA JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no 
tocante ao valor patrimonial da ação não tem o condão de alterar o 
parâmetro definido no processo de conhecimento, sob pena de 
afronta ao instituto da coisa julgada material.
II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as 
exigências contidas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 
do RISTJ, em razão da ausência de similitude fática com os 
paradigmas confrontados.
Recurso Especial improvido' (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 14/12/2010, DJe 
10/02/2011).
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
PRETORIANO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. A dessemelhança fática entre o paradigma citado e o acórdão 
recorrido impede a configuração da divergência jurisprudencial, em 
virtude da ausência de tese divergente tratada por outro Tribunal a 
respeito do assunto discutido no recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 
1.100.486/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado 
em 3/5/2011, DJe 6/6/2011).
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso 

especial" (fls. 439/443 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0044339-8 AREsp 481.307 / SP

Números Origem:  00800962720088260000  200800000243  24308  2432008  5540120080058844  72951243  
800962720088260000  991080800964

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS LAUDADE
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA E OUTRO(S)

MOACIR ANSELMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS

ELAINE EVANGELISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS LAUDADE
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA E OUTRO(S)

MOACIR ANSELMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS

ELAINE EVANGELISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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